
 

  

Nota de Imprensa 

Na sequência de notícias publicadas nos últimos dias no Jornal “O Jogo”, relativas à matéria de 

“ Compensações pela Formação” e, em especial, atinentes a questões pendentes de apreciação em 

Tribunal, cumpre à Direção da Federação informar e esclarecer o seguinte: 

 

1. Em primeiro lugar, repudiam-se e lamentam-se as declarações e posições públicas assumidas 

por representantes legais de Clube que é Parte (Requerente) no processo que corre os seus 

termos e que está pendente no Tribunal; 

 

2. A Federação respeita os Tribunais, o direito de acesso aos mesmos, mas lamenta que tais 

notícias sejam publicadas na pendência do processo; 

 

3. Na medida em que são feitas declarações que respeitam ao bom nome e imagem da 

Federação, à sua organização e funcionamento, nomeadamente alegadas “ilegalidades” de 

normas e regulamentos em vigor, em defesa de tais direitos informa-se que: 

 
a) Foi hoje a Federação notificada da decisão final proferida no âmbito do processo 

instaurado pelo Atlético Clube da Sismaria; 

 

b) No âmbito de tal decisão, vem o Tribunal:  

 
i.) Considerar a falta de clareza acerca da natureza dos pedidos do 

requerente e a não cabal intelegibilidade das pretensões 

formuladas; 

ii.) Considerar que as normas regulamentares em discussão não são 

passíveis, por si mesmas, de afectar os direitos dos jogadores e 

clubes. 



 

  

iii.) Considerar que o conteúdo das normas do Regulamento Geral da 

Federação não determina o pagamento de quaisquer taxas de 

inscrição de jogadores, sendo insusceptíveis de afectar a esfera 

jurídica dos clubes e praticantes desportivos. 

 

iv.) Declarar a procedência da exceção de caducidade do direito de ação 

do recorrente/ A.C. Sismaria relativamente ao pedido de anulação 

do(s) ato(s) da requerida/Federação, que indeferiu a inscrição de 

jogador e em consequência  absolver a Federação da instância; 

 
v.) Declarar a procedência da exceção de incompetência do Tribunal 

para conhecer dos pedidos de anulação e em consequência 

absolver a Federação da instância; 

 
vi.) Declarar, entre outras, a inutilidade superveniente da lide, 

considerando a revogação das taxas elencadas no ponto 3.2 do 

Comunicado Oficial n.º 1 da época 2016/2017, por força da 

deliberação da Direção da Federação datada de 26.10.2016 

oportunamente divulgada no Portal, bem como a ausência de 

previsão no art.º 9.º2, do Título VI RGFAP e Associações do 

pagamento de qualquer taxa de inscrição de jogadores. 

 
vii.) Condenar o recorrente/ AC Sismaria no pagamento das custas do 

processo no valor de € 5.424,30. 

 

4. Recorda-se que a Federação não procedeu (nem o poderia fazer) a qualquer alteração de 

regulamentos em vigor na presente época - como aliás fica bem patente no teor da decisão 

hoje proferida pelo Tribunal- e que se mantém integralmente em vigor o Regulamento de 



 

  

Transferências, constante do Titulo 6 RGFAP e Associações, no âmbito do qual (entre outros 

no artigo 9.º) se estabelece de forma clara que: 

“ 1. Não serão devidas quaisquer compensações de transferência ou por formação relativas 

à transferência de atletas com Inscrição Desportiva.” 

 

5. No portal da Federação estão integralmente disponíveis e publicitadas, para cumprimento 

do dever legal de publicitação, as melhorias introduzidas no processo de inscrição de agentes 

desportivos tendentes à sua simplificação e melhoria de funcionamento, na sequência de 

audição aos Clubes e demais agentes desportivos da modalidade- cfr. Noticia “Simplificação do 

processo de Inscrições- época 2016/2017 e C.O. n.º 1 retificado e Manual de Processamento de 

Inscrições retificado. 

 
Lisboa, 11 de Novembro de 2016 
 

 
A Direção 


